
MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
1â Procuradoria

Excelentíssimo Conselheiro-Presidente do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do
Amazonas.

¿E pi?- Ê s çNTAç{o Ñ:9¿f Uß- fftP-CASA

Representâção. Descumprimento de leis de
Transparência e .Acesso. Ato de improbidade
administrativa. Assinatura de pra;zo para
cumprimento de medidas. Envio de cópias dos
autos ao Ministério Público Estadual para
ajuizamento de ação civil de Improbidade
Administrativa. Envio de cópias à
Controladoria-Geral da União, para bloqueio de
possíveis verbas de origem federal a título de
transferências voluntárias. Cópias à Casa Civil
do Governo do Amazonas e à Assembleia
Legislativa Estadual para ciência do descaso com
os comandos legais,

O Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas, por seu procurador que
a esta subscreve, vem REPRISENTAR contra ROSELY FERNANDES, b¡asileira,
diretora do PROCON/AM, com domicílio funcional da sede do Procon/AM, à Av. André
Araújo, n" 1.500, Aleixo, Manaus, AM, CEP 69.060-000, por conduta omissiva aos
comandos da Lei 72.527/2011 e Lei Complementar n" 101/2000 e alteração trøzida pela
LCn" \3112009.

O PROCONiAM não apresenta qualquer dos instrumentos de transparência e
acesso a informações públicas, determinados em lei. Tal comportamento, sem pr IJlZO
de bloquear o acesso das pessoas, difrculta o mister dos agentes d da
Administração Pública, em especial do agente signatário desta p r
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informes imediatos dos atos de execução orçamentária da insfumentalidade, bem como
do atendimento, pela gestora, dos princípios orientadores da Administração pública.

A Lei de Responsabilidade Fiscal não tem palavras inúteis, quando determina os
meios eletrônicos de acesso ao público (intemet) como instrumento da gestão fiscal,
quando impõe a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sõciedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira,
em meios eletrônicos de acesso público.

LC 101 de 2000:

Art. 18. São instrumentos de transparência da gestãofiscal, aos quais será
dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso priblico:
os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentá.rías; qs preslaÇões de
contos e o respectÌÿo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução
Orçamentáriø e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões símplificadas
desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também
mediante:

I incenth,o à participação popular e realização de audiências
públicas, durante os processos de elaboração e tliscusiào dos planos, Iei
de diretrizes orÇamentárias e orçamenÍos,.

II - Iiberação ao pleno conhecimento e acompanhamentct da
sociedade, em tempo reø\, de înformações pormenorizadas sobre a
execução orçamentária e fnanceira, em meios eletrônicos de acesso
público;

m adoção de sistema întegrado de administração financeira e
controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo
Poder Executivo da União e ao dÌsposto no art. 48-A.

Art. 48-A. Para osfins a que se refere o inciso II do parágrcrfo único
do ar|. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa
fisica ou jurídica o acesso a informações referentes a;

I - quanto à despesa; todos os atos praticados pelas unidades gestoras
no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realízação, com
a disponibilização mínima dos dados referenles ao ntjmero clo
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à
pessoctJísica ou jurídica beneficitiria do pagamento e, quanclo for o caso,
ao procedimento |icitatório realizado,.

II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento cle tocla a receita
das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.

A própria LRF dá o sendeiro para aqueles que descumprem suas determinações,
remetendo aos tipos do código Penal Brasileiro, à Lei que define os crimei de
responsabilidade e à Lei da Improbidade Administrativa.

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei mpI
punidas segundo o Decreto-Lei no 2 I

eme se rao
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1940 (Código Penal); a Lei n' 1.079, de l0 de abril de 1950; o Decreto-
Lei n' 201, de 27 de fevereiro de 1967; a Lei no 8.429, de 2 de junho de
I992 ; e demais normas da legislaÇão pertinente.

O controle finalístico ou outra natureza de vinculação do órgão PROCON com
qualquer Secretaria de Estado, não exclui a responsabilidade direta dos gestores do
primeiro órgão, é essa a leitura clara do inciso I do Parágrafo único da Lei 12.527 /201.1. .

ArL l' Est.t Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o
acesso a informações previsto no inciso XXXI do art. 5', no inciso II do $
3'do art. 37 e no $ 2'do art. 216 da Constituição Federal.
Parrigrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da adminisftação direta dos Poderes
Executivo, Legislativo, incluindo as CorTes de Contas, e Judiciário e do
Minislério Público;

O PROCON, órgão de amplo apelo da população, não pode trabalhar às escuras,
somente vindo à mídia para a mostra de ações repressivas. O púbtico tem direito
constitucional e regulamento na lei do controle social dos entes e órgãos públicos,
resultados obtidos nas inspeções. e programas.

Lei 12.527/2011

Art. 3a Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se o assegurar o
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em
conformidade com os princípios básicos dq administração pública e com as
seguintes diretrizes:
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como

exceção;
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de

solicitações;
III - utilização de meios de comunicação vîabilizados pela tecnologia

dct informação;
IV -.fomento ao desenyolvimento da cultura de trctnsparência na

adm inis r ração p ú b I i ca :
V - desenvolvimento do controle social da administração pública.
Art. 7a O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre

outros, os direitos de obter;
I - orienlação sobre os procedîmentos para a consecução de acesso,

bem como sobre o local onde poderá ser enconlrada ou obtida a informação
almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, pro
acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou
públicos,

sou
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III - informação produzida ou custocliada por pessoa fisica ou
enÍidade privada decorrente de qualquer vínculo^ cori ,nu, irgão, o,
entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessatlo,.

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizack4.
V - informação sobre ativid.tdes exercidas pelos órgãos e entidades,

inclusive as relativas à sua política, organização e serviçãs;
VI - informoçtío pertinente à administração cÌo p'atrimônio púbtico,

utilízação de recursos públicos, licitctção, contratos aclministrativis; e
VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas,

projetos e ações dos órgãos e entidades púbticas, bem como 
"*rto, i

indicadores propos tos ;
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de

contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo
prestações de contas rclatiÿcts a exercícios anteriores.

Sem prejuízo da necessária atuação dos portais de transparência e acesso, o procon
deve dispor de instalações fisicas para u."rro ãu. p.rroas, o que também não ocone.

Art. 8a É dere, dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerímentos, a divulgação e* to"al de fácíl
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de inteíesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

$ Ia- Na divulgação das informaÇões a que se refere o caput, deverão
constar, no mínímt¡:

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e
telefones das respectiÿas unidades e horários de ãtendimento ao púbtilo;

II - regisÛos de quaisquer repqsses ou lransferêncìa, dr rnrurro,
financeiros;

III - registros das despesas;
IV - informações concernenres a procedimentos ricitatórios. incrusive

os respectivos editais
celebrados;

e

es, 1155 - Parque 10 de novembro, CEp: 69.055_736 - Mânaus. AM

resultados, bem como a todos os contratos

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações,
projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais ýequentes da sociedctcle.

_ . . Não há mais desculpas. razoáveis para o descumprimento da lei, após mais de 3(três) anos da sua exigibilidade. Tampouco a mudança áe administrador".'¿ :ur,ii,"utirãplausível, haja vista o transcurso de mais de ,"1" rn"r-, da novel gestão.

$ 2a Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades
públicas deverão utilizar todos os meios e instlumentos legítimos de que
dispuserem, sendo obrigatória a tlivulgação em sítios oficiais da rede
mundial de computadores (internet)

$Jn Os sítios de que trata o $ 2a devertio, na forma I
atende r, entre outros, aos seguintes requisitos

Av. Eflgênjo Sall
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I - conter.ferramenta de pesquiso de conteúdo que permitq o acesso à
informação de forma objetiÿa, trqnsparente, clara e em linguagem de fácil
compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diyersos formatos
eletrônicos, ínclusive aberlos e não proprietctrios, tais como planilhas e

texto, de modo afacilitar a anólise das înformações;
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em

formatos abertos, eslruturados e legíveis por máquina;
IV - divulgar em detalhes os formatos utilizedos paro estruturação dct

informação;
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações

disponíveis para acesso ;
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado

comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade
detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garanrÌr a acessibilidade
de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei
no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da Convencão sobre os
Direitos das Pessoas com Defìciência. aorovada oelo Decreto Lesislativo
no 186, de 9 de iulho de 2008

O Procon /AM sequer determinou quem é a autoridade para cumprimento das
disposições do art. 40 daLel 12.527 , o que deve ser realizado com urgência.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desfa
Le| o dirigente máximo de cada órgão ou entidade da administração
pública federal direta e indireta designara autoridade que lhe seja
diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgäo ou entidade,
cxercer es seguintes atribuiçòes:

I - assegurar o cumprimento das normas relatiÿas ao acesso a
informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar
relatórios periódícos sobre o seu cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensaveis à implementação e ao
aperfeiçoamento das normqs e procedimentos necessários ao correto
cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectiÿas unídades no que se refere ao cumprimento
do disposto nesta Lei e seus regulamentos.

Por tudo o que foi naffado, requer:

a) A notificação de ROSELY FERNANDES, brasileira, di¡etora do PRO
para oferecimento de razões de defesa e esclarecimentos;

b) A procedência da presente Representação, com assinatura de prazo
gestora do PROCON/AM regularize o atendimento de fansp acesso

Av. Efigên¡o Sâlles, 1155 - Parque 10 de novembro, CEP: 69.055-735 -
TEL: (92) 3301-817s/3301-8102/3301-8252
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c)

Informação nos termos determinados pelas Leis 12.52712011 e LC 101/2000 com
sua alteração trazida pela LC 731/2009;

A imposição de multa diiíria por descumprimento da decisão que assinar prazo;

A imposição de multa à representada, por descumprimento de leis;

Envio de cópias dos autos ao Ministério público Estadual para ajuizamento de
ação civil de Improbidade Administ¡ativa, subsunção ao caput do artigo 11,
ilegalidade qualifi cada;

Envio de cópias dos autos à Cont¡oladoria-Geral da União, para bloqueio de
possíveis verbas de origem federal a título de transferências voluntáriasl

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
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Pede deferimento,

Manaus, 1 sto de 20

d.)

e)

Ð

g) cópias à casa civil do Governo do Amazonas, à controladoria Geral do Estado
do Amazonas e à Assembleia Legislativa Estadual para ciência do descaso com
os comandos legais.

e

Carlos Alberto S tt7.à Almeido

Procuradcír de Contas
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